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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1. Michele Mariane Dias Paulati ficou retida em 2002 na 6ª série do Ensino Fundamental, cursada no Colégio Nossa Senhora do Calvário, município de Catanduva. A aluna não obteve a média mínima para aprovação nas seguintes disciplinas: Português, Geografia, Matemática e Inglês (ficha individual da aluna às fls. 53).

Em 20-12-02, sua mãe pediu reconsideração dos resultados finais junto à escola. (fls. 06)

O Conselho de Classe reuniu-se em 26-12-02, submeteu o caso à nova análise e decidiu manter a retenção. 

Em Ata às fls. 31-35, os professores apontaram as defasagens e dificuldades da aluna em cada componente curricular, justificando a retenção em termos do despreparo da aluna para acompanhar a série seguinte. (fls. 20 e 31)

Em 06-01-03, a mãe formulou alentado recurso junto à DE - Região de Catanduva e, em defesa da promoção da filha, cita Deliberações e Indicações deste Conselho que versam sobre avaliação e recuperação, além de alegar problemas de ordem familiar (fls.11-19).

A Comissão de Supervisores, designada para analisar o caso, emitiu relatório em 17-01-01 afirmando que, à vista dos resultados obtidos pela aluna, ela “não apresenta domínio de conhecimento dos mínimos necessários que lhe permitam dar continuidade aos estudos na série subseqüente.” (...) De acordo com os registros da escola (...) todas as oportunidades foram oferecidas à aluna, inclusive Plano Especial de Reforço e Recuperação ao final de cada bimestre e Plantão de dúvidas semanal (...) no período diverso.”.(...) “. A aluna participou da recuperação após a prova final, uma vez que o regimento da unidade escolar garante ao aluno esse direito, mesmo que retido em todos os componentes curriculares.” (fls. 54-55) A Comissão concluiu opinando pela retenção da aluna, opinião esta acolhida pela Dirigente Regional de Ensino. (fls. 55-56). 

Em 10-02-03, a mãe formulou recurso especial contra a decisão da UE e da DE, protocolado neste Conselho em 24-02-03. Antes, o expediente tramitou indevidamente pela CEI. (fls. 04 e 58)

1.2. Constam, ainda dos autos: 

- Ficha individual contendo as notas da aluna (fls. 53);

- Atas do Conselho de Classe referente aos exames finais (fls. 21-26) e aos resultados da Recuperação (fls. 27-31);

- Regimento Escolar (fls. 36);

-Justificativa da Retenção, por disciplina (fls. 41;44;47;50;);

- Fichas Individuais de Avaliação Periódica (fls. 42;43;46;48;49;51;52; 

- Deliberações, Indicações e Pareceres do CEE (fls. 17-56 do Prot. DE em apenso);

- Provas feitas pela aluna (pasta anexa);

- Livro de Atas do Conselho de Classe (em anexo);

- Diários de Classe, contendo conteúdo, revisão de conteúdo, exercícios, avaliação, recuperação (anexos);

1.3. Nos correntes autos, instruídos com farta documentação pertinente, observa-se que os aspectos previstos no Artigo 8º da Deliberação CEE n.º 11/96 foram devidamente observados nos pareceres emitidos pela escola e pela Supervisão. Foram seguidas as normas regimentais da escola referentes a avaliação, recuperação e promoção e aos procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar, visando à superação das deficiências do aluno. Não se constata inobservância de outras normas e leis aplicáveis ou atitude discriminatória contra a aluna.

Na petição da requerente há uma posição equivocada quanto a se a escola não seria obrigada a cumprir a Deliberação CEE nº 11/97 que trata da progressão continuada. Ela não o é nem o faz. Trabalha em um regime seriado, o que não a exime de adotar procedimentos quanto à avaliação que sejam promotores do desenvolvimento dos alunos. A busca de uma solução pedagógica para as dificuldades que por ora a aluna está enfrentando deve trazer novas possibilidades de avanço nessa nova etapa.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer:

2.1 Indefere-se o recurso contra a avaliação final interposto pela responsável pela aluna Michele Mariane Dias Paulati, mantendo-se a  decisão do Colégio Nossa Senhora do Calvário e da Diretoria de Ensino - Região de Catanduva.

2.2  Encaminhe-se cópia do presente à interessada, ao Colégio  e à Diretoria de Ensino - Região de Catanduva.

São Paulo, 09 de Abril de 2003

a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

                                  Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Fábio Kalil Fares Saba, José Mário Pires Azanha, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 09 de abril de 2003.

a) Consª.Neide Cruz

Vice-Presidente da CEB

No exercício da Presidência
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de abril de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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